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    “Lembra-te particularmente de que não podes ser juiz de ninguém. Porque na Terra não pode haver juiz de um criminoso sem que antes esse mesmo juiz saiba que também é tão criminoso como aquele que está à sua frente e, mais do que ninguém, talvez seja o culpado pelo crime que tem diante de si.” – Dostoiévski




    “Era uma vez um valoroso companheiro que supôs que os homens só se afogavam por estarem possuídos pela ideia da gravidade. Se tirassem essa ideia da cabeça, considerando-a um conceito supersticioso ou religioso, ficariam sublimemente à prova de qualquer risco de afogamento. Durante toda sua vida ele lutou contra a ilusão da gravidade, de cujas consequências maléficas todas as estatísticas lhe traziam novas e diversas evidências.” – Marx


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Este livro foi escrito a partir da minha dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação de Economia Política na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Este trabalho busca levantar alguns princípios teóricos que julgamos fundamentais para realizar uma crítica do Estado. Buscamos nos aproximar das considerações teóricas que compuseram o chamado “Debate da Derivação do Estado” que aconteceu durante os anos de 1970 com o intuito de apontar algumas questões que consideramos necessárias para podermos dar continuidade a crítica do Estado nos dias atuais.




    O papel do Estado na dinâmica universal do capitalismo tem se mostrado cada vez mais presente e de maneira mais intensa nestes anos de crise. Os projetos progressistas por via do Estado interventor têm apresentado há alguns anos na América Latina e no mundo dificuldades de estabelecerem-se de forma concreta. A forte tendência autoritária e neofascista que vemos se generalizando vêm escancarando os limites da política quando reduzida à sua expressão institucional e representativa. Os avanços sociais conquistados vêm sendo rapidamente retirados das classes oprimidas e a cada dia a fome aumenta; assim como aumentam também o número de bilionários e os lucros do capital fictício.




    Frente a este panorama, sugerimos que o Estado, enquanto momento político da sociabilidade humana capitalista, seja radicalmente revisitado criticamente a fim de compreender os limites encontrados pela luta política das últimas décadas. Este livro trata-se de um primeiro passo no desenvolvimento de algumas ideias e caminhos para que esta crítica seja realizada. Busca fazer assim um levantamento de elementos teóricos, sobretudo apontando para a importância de um conhecimento metodológico da dialética materialista marxiana para que se possa compreender a ontologia e a objetividade teleológica da expressão política do ser social sob sua reprodução capitalista e seus desdobramentos lógicos e reais sintetizados sob a forma de Estado (e sua manifestação efetiva).




    As ideias aqui apresentadas, embora ainda se encontrem em fase inicial de desenvolvimento, têm o objetivo de servir como temas de discussões e críticas na construção de futuras estratégias progressistas de emancipação humana contra a barbárie do capital.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Do ponto de vista do economista político é no mínimo estranho debruçar-se sobre o estudo da sociedade moderna e seu movimento sem considerar o papel do Estado. As leis que regem a sociedade capitalista, tais como desenvolvidas por Marx em O Capital, se mostram explicitadas através da análise da relação dialética entre diversas categorias em diversos momentos. O Estado capitalista, naturalmente, é parte fundamental desta dinâmica geral que determina a forma de organização social vigente em todos seus aspectos da vida humana. Nesse sentido, não apenas sua intervenção materializada na forma de governos e seus aparatos institucionais, como também sua essência universal, possuem uma íntima relação com as demais categorias da Economia Política – mercadoria, valor, dinheiro, capital – e são elas que devemos observar mais cuidadosamente para buscar a chave para deduzir a categoria Estado e entender seu papel na totalidade da reprodução material histórica.




    O Estado deve ser tratado como uma categoria da Economia Política e trabalhada a partir do próprio modo de reprodução social, entendendo assim a relação dialética que possui sendo determinado e determinando este modo de produção. O Estado não é um “deus ex machina”. É uma relação social tal como o é a mercadoria, o valor, o dinheiro, o capital. Sua “mística” que o faz aparecer acima da sociedade como uma espécie “agente externo”, “alheio à lei do valor” não passa, precisamente, de mística. Estas ideias se encontram limitadas ao sabor das aparências, de análises empíricas que não explicitam e nem desenvolvem filosoficamente tal categoria.




    A teorização do Estado, propomos, deve ser deduzida logicamente a partir da categoria “capital” tal como Marx nos apresentou em sua principal obra. Com esta proposta, nos lançamos ao estudo do Debate Derivacionista do Estado, buscando na relação social “capital” a chave para que se desenvolva a relação social “Estado” e, simultaneamente, compreender como o Estado é chave para que se desenvolva o capital. Apesar de ter ocorrido na década de 1970 e desde então perdido popularidade por motivos que buscaremos apresentar, as considerações críticas desenvolvidas pelo Debate da Derivação do Estado vêm, recentemente, sendo retomadas por alguns autores. A ofensiva do capital contemporâneo têm necessitado cada vez mais da intervenção estatal para buscar garantir sua valorização em detrimento de qualquer preocupação com a vida humana, meio ambiente e compromisso com a igualdade e justiça social. As (contra) reformas neoliberais, juntamente com os pseudo-projetos de governos “progressistas” necessitam urgentemente de uma revisão radicalmente crítica à respeito do Estado e sua relação com a valorização do capital.




    Para isto, iniciamos este trabalho com uma tentativa de reconstruir alguns fundamentos elementares da dialética marxiana e entender como Marx aplica seu método ao estudo do modo de produção capitalista para que seja possível desvendar as leis gerais que orientam o movimento social e o processo histórico de tal sociedade. A partir disto, buscamos traçar o percurso que nossa análise deve seguir. A teorização do objeto deve ter início, após sua observação empírica, na investigação da essência para que se identifique o conteúdo contraditório da coisa e a forma que ela assume ao se manifestar concretamente na aparência. Iniciamos este caminho com o todo empírico, caótico, e finalizamos com o todo concreto pensado, reconstruído a partir das múltiplas determinações sociais da coisa.




    Em um segundo momento, buscamos desenvolver, com base no método apresentado, a relação existente entre a forma jurídica e a forma mercadoria. Esta análise se dá fundamentalmente a partir dos escritos do jurista soviético Evgeni Pachukanis, que em 1927 escreve sua principal obra “Teoria Geral do Direito e o Marxismo” desenvolvendo uma crítica radical ao Estado capitalista. O autor nos apresenta a ideia de que as relações jurídicas são expressões formais da sociabilidade humana que é exercida e determinada através da forma mercadoria. Ao apresentar a existência de uma relação orgânica entre as formas jurídica e política e a forma mercadoria, entende-se que o fetiche do Estado é o fetiche da mercadoria. Desta maneira, o autor explicita por que o Estado é capaz de se apresentar como não sendo aquilo que realmente é, a mistificação política de uma relação de exploração.




    A partir desta análise do método de Marx e como o autor desenvolve as categorias da Economia Política, junto com as ideias de Pachukanis, seguimos para a última parte deste trabalho: fundamentar as principais ideias do Debate da Derivação do Estado. Não se tratando de uma “teoria” propriamente dita, o Debate é marcado por uma série de semelhanças e divergências dentre os seus autores. Neste sentido, sugerimos neste trabalho uma divisão em quatro subgrupos que o compõem. O primeiro entendemos que busca apresentar uma dedução lógica da necessidade da intervenção do Estado e será representado principalmente, com base nos escritos de Elmar Altvater. O segundo subgrupo apresenta um amadurecimento teórico considerável após incorporar diretamente as ideias desenvolvidas por Pachukanis. Utilizamos os trabalhos de Joachim Hirsch para expor as principais ideias que compõem este subgrupo. O terceiro é marcado pela crítica à dedução lógica a partir de uma análise histórica feita por Heide Gerstenberger e Bob Jessop, portanto, trabalharemos de maneira menos detalhada estas considerações, pois fogem da proposta principal deste trabalho. Por fim, temos o quarto subgrupo representado aqui pelos escritos de Gilberto Mathias e Pierre Salama que buscam avançar nas análises do segundo subgrupo explicitando uma separação entre forma e conteúdo do Estado, sendo assim capaz de introduzir uma outra categoria fundamental na análise do Estado: a economia mundial constituída. A partir de algumas indicações gerais presentes no Debate da Derivação vemos a possibilidade de dar continuidade ao desenvolvimento da categoria Estado, sua forma de manifestação, seu papel no movimento de reprodução social e suas limitações frente à possibilidade de reais transformações sociais e emancipação humana.


  




  

    CAPÍTULO 1: O MÉTODO E DESENVOLVIMENTO DA CRÍTICA DAS CATEGORIAS DA ECONOMIA POLÍTICA




    Tratar sobre o método de Marx não é uma tarefa trivial. Sua complexidade e falta de clareza resulta constantemente em divergências de interpretações entre autores que se propõem a reproduzir o caminho analítico percorrido pelo autor. No mais, não nos prenderemos aqui a apresentar o debate que gira em torno desta temática. Nosso objetivo neste capítulo limita-se a buscar alguns elementos básicos para uma breve reconstrução do método dialético na busca de compreender o processo de desenvolvimento das categorias fundamentais da Economia Política antes de adentrarmos em nossas considerações sobre o Estado. Afinal,




    [...] o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto - de sua estrutura e dinâmica - tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e efetiva, independentemente dos desejos, das aspirações e das representações do pesquisador. A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. (PAULO NETTO, 2011, p. 20-1, grifos no original)




    De maneira semelhante diz Salama ao se referir aos seus estudos sobre Estado:




    A presença do Estado em quase todos os domínios, a todos os níveis, torna difícil sua abordagem. Por isso, o estudo do Estado implica a necessidade de uma digressão metodológica. Sem tal digressão, o pensamento se modificará ao sabor das aparências do Estado, de suas características efêmeras, desorientado pela infinita complexidade do objeto a ser analisado e pela necessidade de recorrer a uma pluridimensionalidade difícil de dominar. [...] Assim, ela [a categoria Estado] será deduzida da categoria “capital” [...]. (MATHIAS; SALAMA, 1983, p. 9)




    Com base nisto, já devemos indicar algumas diretrizes a serem seguidas. A primeira delas, fundamentar tal digressão metodológica para que o objeto não se limite “ao sabor das aparências”, sendo aqui de suma importância desenvolver o Estado enquanto uma categoria da Economia Política com algum rigor metodológico a partir das demais categorias desenvolvidas por Marx (mercadoria, valor, dinheiro, capital) para desvendar a relação dialética interna da própria categoria sob a sociedade capitalista. Para que isto seja possível, após buscar elementos de compreensão do método de Marx, será necessário retomar seus escritos em O Capital para que, antes de se chegar à exposição da categoria Estado1, entendamos então como nosso autor apresentou esta aplicação do método na crítica às categorias da Economia Política, reconstruindo assim o movimento que determina a reprodução da sociedade burguesa. À estes dois pontos dizem respeito as seções deste capítulo.




    1.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE O MÉTODO DA ECONOMIA POLÍTICA




    No que diz respeito ao método do materialismo histórico-dialético desenvolvido por Marx, sua aproximação com Hegel é clara. Ao partir da dialética hegeliana que “se encontrava de cabeça para baixo”, Marx irá desvirá-la trazendo para a sociedade material o ponto de partida investigativo da sociedade capitalista (MARX, 2013). Sem nos prolongar em comparações entre Marx e Hegel, chamamos atenção neste primeiro momento para indicar a origem do pensamento dialético marxista e entender sua lógica a partir da própria dialética hegeliana.




    Hegel [em a Fenomenologia do Espírito] começa rejeitando a própria ideia de um prefácio como formato adequado para se iniciar uma obra filosófica. Ele faz isso por considerar que nas formas usuais dos prefácios há toda uma explicação do objetivo da obra, de suas conclusões, contexto e um esboço geral do conteúdo. Segundo Hegel, isso se relaciona com uma falsa ideia de que é no final que a verdade aparece. Todavia, a verdade existe na organização contraditória e autonegadora dos processos da coisa. (GUIMARÃES, 2018, p. 11)




    Com base nesta proposta hegeliana, de que “a verdade existe na organização contraditória e autonegadora dos processos da coisa”, chegamos a um ponto fundamental da análise dialética: a ideia de que a realidade é um processo, um movimento. Como se dá este movimento que irá fundamentar e apresentar a verdade da “coisa” será investigado em um próximo momento. Contudo, temos aqui um primeiro fundamento que se mostrará de suma importância antes de iniciar nossa investigação sobre o método marxiano.




    Em sua Contribuição à Crítica da Economia Política, Marx começa nos dizendo: “Suprimo uma introdução geral que esbocei porque, depois de refletir bem a respeito, me pareceu que antecipar resultados que estão para ser demonstrados poderia ser desconcertante e o leitor que se dispuser a me seguir terá que se decidir a se elevar do particular ao geral” (MARX, 2008, p. 45). Neste trecho inicial da obra, Marx se assemelha à Hegel. Ao não expor os resultados obtidos através de sua investigação de antemão, nosso autor nos diz muito sobre seu método analítico. Aqui vemos uma séria preocupação com o método de exposição investigativo da ciência crítica. O resultado da análise, sob o ponto de vista da dialética, não deve simplesmente aparecer ao leitor; ele deve ser construído ao longo da própria análise. Isto acontece não apenas com o intuito de fazer com que o leitor o acompanhe, mas também justamente porque o autor entende que a verdade (resultado da pesquisa) deve ser entendida na forma de um processo dialético do próprio objeto científico. Vemos aqui um rompimento claro com o método positivo de exposição positiva onde teríamos que X determina Y que, posteriormente, determina Z e assim por diante. Em nossa análise, utilizar esta metodologia seria, no mínimo, desastroso. Como buscaremos apresentar, no método dialético marxista esta abordagem não condiz com o desenvolvimento das formas sociais a serem analisadas. Não podemos apresentar e/ou analisar formas isoladas. Este estudo deve ser (e na verdade só pode ser) entendido através de um processo onde o ponto de partida da exposição, as categorias mais simples só podem ser compreendidas a partir da categoria mais complexa. Contudo, a categoria mais simples não pode ser entendida sem a categoria mais complexa. Isto acontece, por exemplo, quando o dinheiro é fundamental para que se compreenda a categoria capital, mas, por outro lado, é impossível compreender o dinheiro na sociedade capitalista sem que se entenda o capital2. Portanto, Marx sugere que o leitor que o queira seguir terá que “decidir a se elevar do particular ao geral”, não em um sentido linear, mas entendendo que nenhuma categoria (seja ela particular ou geral) possa ser explicada a partir de si mesma, mas apenas a partir de um processo, um movimento dialético3. Vejamos isto mais de perto.




    Ao tentar fundamentar a dialética, recorremos a Guimarães quando diz que




    A recursividade é um atributo recorrente na dialética e que nela cada coisa e cada categoria se relaciona de modo reflexivo. Isso quer dizer que relações de causa e consequência raramente são simples e unidirecionais e que dificilmente é possível atribuir a uma coisa o papel de causa primeira, posto que esta coisa já é, por si só, causada (e às vezes pode ser causada por aquilo que ela causa). [...] No entanto, ainda é necessário decidir e definir uma sequência no processo de exposição. O problema de definir esse ordenamento não é, de modo algum, desimportante para as pesquisas calcadas sobre a dialética. Como dito anteriormente, a dialética não é somente um método de pensamento, mas algo que ocorre na própria estrutura contraditória da coisa sobre a qual se pensa. Assim, a organização e o ordenamento do pensamento e da exposição deve refletir de algum modo um ordenamento e uma coesão da própria coisa. Ela deve refletir aquilo que mantém como unidade a complexidade das contradições interiores daquilo o objeto [sic]. Essa unidade aparece quando percebemos que o objeto possui algo que o diferencia e separa dos demais objetos e que o torna concebível e compreensível como algo que é. Como se relacionam e se implicam mutuamente os momentos de existência de uma dada coisa que buscamos analisar deve ser a régua e o modelo de organização das próprias categorias no interior do pensamento sobre essa coisa. (GUIMARÃES, 2018, p. 11)




    Chamamos atenção aqui mais uma vez para a ideia incialmente apresentada de “processo”. Uma vez entendido que o objeto, a coisa à qual está sujeita a análise não pode ser entendida por si só, mas como uma unidade contraditória por definição, o processo de determinação desta coisa não pode ser entendido por si mesmo. Faz-se necessário compreender como, no interior da coisa, suas múltiplas determinações definem seu movimento interno negativo, dando a esta coisa uma forma. Esta forma concreta vem a nós de maneira “acabada”, mas esconde por trás de si mesma, no nível abstrato, um movimento contraditório do seu próprio conteúdo. Por isso negamos o método positivo e o silogismo de ‘A’ causa ‘B’ que causa ‘C’ que causa ‘D’ etc. Através do método dialético, ao nos debruçarmos sobre um objeto de pesquisa, devemos entender que o determinante (por exemplo, A) terá como desdobramento, dentro do processo contraditório, um determinado (por exemplo, B), contudo, em um segundo momento (nisso dentro do método de exposição) é fundamental entender que o determinado passa a ser determinante daquilo que o determina, de forma que B passa a também determinar A, que por sua vez irá determinar e ser determinado por C, e assim por diante.




    Tentando simplificar esta exposição, estamos querendo apenas reafirmar que, sob o método aqui em questão, nenhuma categoria pode ser entendida isoladamente. Todas as categorias que iremos desenvolver aqui são determinantes para e determinadas pela sua próxima em um infinito complexo de determinações sociais. Nenhuma será capaz de ser plenamente entendida sem a sua próxima e sem sua antecessora. A compreensão do nosso objeto, a sociedade burguesa (com ênfase específico na categoria Estado em um próximo momento), só pode ser entendida enquanto movimento contraditório dos infinitos elementos que a compõem. Veremos isto mais adiante ao entrar diretamente nos escritos de Marx de maneira mais detalhada. Por hora, temos ainda uma outra questão a ser tratada: se a verdade do objeto se dá através de um processo dialético retroalimentado pelas condições internas da própria coisa, assumindo assim, uma forma, de que maneira devemos abordar a coisa para definir o ponto de partida da análise?




    Na apresentação da Ciência da Lógica, ele [Hegel] elabora a seguinte questão: “Com o que precisa ser feito o início da ciência?” (HEGEL, 2016, p. 69). Reparemos que ele não se pergunta “Como podemos começar a ciência”, mas como esse início precisa ser feito. A necessidade aqui aparece como uma categoria filosófica que fala sobre a imanência, sobre uma necessidade que surge ao dar dignidade aos movimentos do objeto sobre o qual se produz uma ciência. O início não é uma escolha aleatória da cabeça de um autor, mas algo que diz respeito à organização da coisa. No caso do marxismo, essa questão não é menos importante. [...] Sendo uma forma de organizar a contradição das objetividades com as quais nos deparamos no mundo (na maior parte das vezes, sem ter consciência imediata delas), as dialéticas da imanência precisam acompanhar os movimentos contraditórios do próprio objeto que investigam. Ir à essência dos objetos, para as dialéticas da imanência, significa ir até a dimensão onde se encontram os seus movimentos internos, suas multiplicidades, suas diferenças, oposições, formas etc. Não se trata de definir transcendentalmente qual deve ser o método de exposição da dialética, como se isso fosse independente de seu objeto. [...] Marx [...] diz nas Notas marginais ao Tratado de Economia Política de Aldolfo Wagner que ele não parte dos conceitos, mas das formas sociais. (GUIMARÃES, 2018, p. 11-2, grifos no original)




    Por isso que




    Em O Capital, ele começa com a mais aparente e simples das formas sociais com as quais a riqueza se mostra nas sociedades capitalistas: a mercadoria. Se o objetivo é tratar das relações de capital, essência da forma capitalista de organizar o trabalho, a produção e a distribuição de riquezas, a mercadoria é o elemento aparente mais simples, um aparecimento (Erscheint) que carrega consigo as marcas das mediações entre todas as determinações interiores da relação de capital enquanto essência. Por outro lado, se o objetivo é fazer um exame das categorias do pensamento e elas são o próprio objeto, começar pelo ser é observar a categoria mais simples, mais imediata possível, das formas do pensamento tomadas como seu próprio objeto. [...] A forma social e seus modos de aparecimento são, portanto, essenciais na construção desta proposta de formalização da dialética materialista. (GUIMARÃES, 2018, p. 12)




    A observação do objeto sob a dialética necessita partir então da sua essência. Uma vez que a coisa assume uma forma unitária partindo das suas contradições internas, é justamente nestas contradições internas, não necessariamente visíveis em uma primeira aproximação à coisa4, que devemos buscar as leis gerais do próprio objeto. Buscando simplificar, nosso ponto de partida de análise da coisa precisa ser suas contradições internas5. A partir desta essência do objeto, será possível compreender seu conteúdo, ou melhor, seu movimento interno e contraditório. Uma vez compreendido isto, o observador será capaz de organizar tal contradição, podendo assim, e só assim, decifrar a mistificação da forma assumida pela coisa. Partindo desta forma, organizada em pensamento, nos aproximamos da aparência real e passamos a ser capazes de compreender a coisa em sua totalidade entendendo seu processo, sua “verdade”. A forma, enquanto “primeira mediação da aparência”6 se apresenta como unidade acabada, resolvida. Contudo, é na sua essência que somos capazes de identificar seu conteúdo contraditório e o processo dialético que irá determinar a própria forma7.




    Utilizando-se da dialética, Marx então começa seus estudos da crítica da sociedade burguesa a partir da mercadoria. Insistimos aqui que ao dizer que “Marx começa seus estudos da sociedade burguesa pela mercadoria” nos referimos que ele tem como ponto de partida de sua exposição do Todo, a mercadoria. Está implícito que o autor realiza o movimento analítico apresentado, onde se inicia do concreto empírico, mas parte das categorias mais elementares para expor a contradição do objeto de forma organizada. Isto não deve ser confundido com a ideia de que Marx, metafisicamente, definiu um conceito “mercadoria” e desenvolve sua análise em cima disso. Entraremos na análise da mercadoria de maneira mais detalhada em um próximo momento, contudo, é necessário aqui introduzir e aplicar a ideia que foi exposta sobre o método dialético àquilo que será de fato nosso objeto: a sociedade capitalista. Quando utilizamos deste método para analisar relações sociais, ao abstrair as determinações caóticas da aparência, chegando às formas, estas formas são compreendidas como formas sociais. As contradições internas das próprias formas em questão recebem determinações sociais, a partir das relações sociais que se efetiva entre os seres sociais. Começar pela mercadoria significa começar a organizar a contradição das relações sociais a partir da forma mais elementar existente desta relação social8 que assume uma forma social.




    A forma social é uma figura de mediação entre as relações sociais diretas e as objetividades sociais que podem chegar a operar como conceitos, no sentido mais forte do termo dentro da dialética. Chegando a uma definição mais completa, as formas sociais são processos de objetivação das relações sociais, que se estabilizam em uma unidade inteligível por meio das dinâmicas concretas que envolvem luta de classes, economia, política, valores, cultura etc. As formas sociais são identificáveis nas aparências, nas estruturas sociais, nas leis de tendência, nas mediações concretas envolvidas nas relações sociais, nas identidades e contradições. Elas são o primeiro elemento de inteligibilidade que supera as aparências e permite alcançar a essência das relações sociais. Sendo processos, elas não são nem qualidades ou determinidades fixas, não são da ordem do ser-aí ou das coisas. Ao contrário, elas são formadas por contradição, movimento e transformação. Isso decorre – lembrando do duplo caráter da dialética – tanto do fato delas serem objetivação de relações sociais, que são contraditórias por si mesmas, quanto do caráter reflexivo e contraditório das determinidades da essência, que são parte da estrutura intelectual da dialética. (GUIMARÃES, 2018, p. 19)




    A mercadoria, na sociedade capitalista, mais do que uma simples coisa, representa a mais elementar relação social. Se quisermos ir ainda além, a mercadoria é a materialização mais simples da própria sociabilidade humana9. Nas palavras de José Paulo Netto,




    para ambos [Marx e Engels], o ser social- e a sociabilidade resulta elementarmente do trabalho, que constituirá o modelo da práxis - é um processo, movimento que se dinamiza por contradições, cuja superação o conduz a patamares de crescente complexidade, nos quais novas contradições impulsionam a outras superações. (PAULO NETTO, 2011, p. 31)




    Esta relação social específica que se dá entre seres humanos, através do trabalho assumirá uma forma; e de acordo com a complexificação (desenvolvimento) desta relação social, a forma que esta mesma assumirá se mostrará mais complexa. Contudo, esta forma se configura como uma forma social, pois ela é definida a partir de uma relação social; a partir da materialização efetiva de uma objetividade teleológica. A forma, a mercadoria, enquanto unidade contraditória, é o reflexo, a materialização, a primeira aproximação do conteúdo contraditório desta relação social capitalista com a aparência. Ela se configura então, como o ponto de partida para que se possa iniciar a exposição da totalidade pensada da sociedade burguesa.




    É na mercadoria, a forma mais simples assumida por esta relação social específica, que devemos iniciar a busca pela compreensão do próprio processo contraditório no qual são determinadas nossas relações sociais. Neste sentido estritamente filosófico, fica claro aqui o porquê deste ser nosso ponto de partida. Contudo, o movimento e as implicações disto ainda devem ser explorados. Vejamos como Marx desenvolve esta ideia.




    Ainda no prefácio da sua Contribuição à Economia Política, Marx nos diz que




    O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes, ou, o que não é mais que sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais elas se haviam desenvolvido até então. (MARX, 2008, p. 47)




    O autor aponta que é no “modo de produção da vida material” que devemos buscar as respostas para o “processo de vida social, política e intelectual”10. É, portanto, no modo de produção que devemos nos debruçar para compreender a sociabilidade humana da sociedade capitalista. Já destacamos, como é sabido, que o ponto de partida para isto está na mercadoria. Mas lembramos que este ponto de partida não é definido metafisicamente11. Marx inicia sua seção sobre o método da Economia Política na Contribuição da Crítica à Economia Política dizendo que




    Quando estudamos um país determinado do ponto de vista da Economia Política, começamos por sua população, a divisão desta em classes, seu estabelecimento nas cidades, nos campos, na orla marítima; os diferentes ramos da produção, a exportação e a importação, a produção e o consumo anuais, os preços das mercadorias etc. Parece mais correto começar pelo que há de concreto e real nos dados; assim, pois, na economia, pela população, que é a base e sujeito de todo o ato social da produção. Todavia, bem analisado, esse método seria falso. (MARX, 2008, p. 257-8)




    Este “método falso” diz respeito, principalmente, aos desenvolvimentos teóricos dos “economistas vulgares” da Economia Política que iniciam suas investigações pelo concreto, empírico, aparentemente acabado, para que deste se deduzam conceitos mais simples. Contudo, Marx argumenta que ao começar pelo “todo vivo”, os autores da Economia Política não são capazes de compreender as relações que definem este todo. Por exemplo, ao iniciar suas análises pela população, a nação, o Estado, etc. estes conceitos se configuram como meras abstrações vazias se não se consideram as classes sociais que o compõem. As classes sociais por sua vez, se configuram em meras abstrações se não se consideram o trabalho assalariado, a propriedade privada dos meios de produção, o capital, etc (MARX, 2008, p. 258).




    Em relação a esta problemática metodológica, o autor argumenta que




    O concreto é concreto, porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, embora seja o verdadeiro ponto de partida e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação. No primeiro método, a representação plena volatiliza-se na determinação abstrata; no segundo, as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do pensamento. Assim é que Hegel chegou à ilusão de conceber o real como resultado do pensamento que se absorve em si, procede de si, move-se por si; enquanto o método que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo mentalmente como coisa concreta. (MARX, 2008, p. 258-9, grifo nosso)




    Como buscamos apresentar no início deste capítulo, a “verdade” do objeto deve ser buscada não a partir do todo, pois este se apresenta empiricamente de forma caótica e mistificado. Mas a partir do conteúdo contraditório abstrato e elementar da coisa, para que então se insira determinações sociais mais complexas, reconstruindo assim a totalidade concreta que, ao final deste processo, se apresenta de maneira pensada. É evidente que para chegar ao conteúdo da forma, partimos da aparência caótica: do fato empírico. Contudo, o fato empírico por si só não nos diz muito. Nesse sentido, o concreto deve se apresentar, a partir do pensamento como resultado, reconstruído como pensamento organizado, “embora seja o verdadeiro ponto de partida”. O concreto como verdadeiro ponto de partida se dá ao observador como totalidade caótica. Cabe ao observador então organizar a contradição do objeto no pensamento para que este concreto, totalidade caótica, ao fim do processo de análise se mostre não mais como todo caótico, mas como totalidade pensada e organizada.




    Partindo da aparência como tal é que podemos identificar a forma assumida pela “coisa” para que se entenda a contradição interna do conteúdo da coisa mesma e poder identificar e organizar sua essência criticamente. Por isso iniciar a investigação da sociedade capitalista partindo da população, da nação, do Estado, etc. enquanto conceitos definidos se mostra inviável para que se compreendam a própria população, a nação, etc.




    A mais simples categoria econômica, suponhamos, por exemplo, o valor de troca, pressupõe a população, uma população que produz em determinadas condições e também certo tipo de famílias, de comunidades ou Estados. Tal valor nunca poderia existir de outro modo senão como relação unilateral-abstrata de um todo concreto e vivo já determinado. Como categoria, ao contrário, o valor de troca leva consigo uma existência antediluviana. (MARX, 2008, p. 259)




    Por este motivo insistimos que ao analisar a forma mercadoria utilizando-a como o ponto de partida do método dialético para organizar a contradição e compreender a dinâmica da sociedade burguesa, estamos o tempo todo pressupondo a sociedade capitalista. Mas, devido a uma necessidade científica (tal qual aponta Hegel) de organizar o pensamento de forma coerente, não podemos partir do todo caótico ou das categorias mais complexas justamente por que estas, ao não considerar as categorias mais simples, se configuram em puras abstrações e, portanto, inválidas para o método científico.




    O todo, tal como aparece no cérebro, como um todo mental, é um produto do cérebro pensante, que se apropria do mundo da única maneira em que o pode fazer, maneira que difere do modo artístico, religioso e prático de se apropriar dele. O objeto concreto permanece em pé antes e depois, em sua independência e fora do cérebro ao mesmo tempo, isto é, o cérebro não se comporta senão especulativamente, teoricamente. No método também teórico [da Economia Política] o objeto - a sociedade - deve, pois, achar-se sempre presente ao espírito, como pressuposição. (MARX, 2008, p. 260)




    Ao iniciar a investigação das relações sociais da sociedade burguesa devemos começar pelas unidades contraditórias mais simples, pois sem elas, nos vemos incapazes de compreender e reconstruir as categorias mais complexas, embora estas sejam pressupostas para que se cheguem àquelas, mas incapazes de explica-las em sua totalidade. Neste sentido, nos vemos totalmente de acordo com José Paulo Netto quando diz que




    Como bom materialista, Marx distingue claramente o que é da ordem da realidade, do objeto, do que é da ordem do pensamento (o conhecimento operado pelo sujeito): começa-se “pelo real e pelo concreto”, que aparecem como dados; pela análise, um e outro elementos são abstraídos e, progressivamente, com o avanço da análise, chega-se a conceitos, a abstrações que remetem a determinações as mais simples. Este foi o caminho ou, se se quiser, o método. [...] Marx considera que este procedimento [aquele utilizado por Adam Smith] analítico foi necessário na emergência da economia política, mas está longe de ser suficiente para reproduzir idealmente (teoricamente) o “real” e o “concreto”. Com efeito, depois de alcançar aquelas “determinações mais simples”, “teríamos que voltar a fazer a viagem de modo inverso, até dar de novo com a população, mas desta vez não como uma representação caótica de um todo, porém como uma rica totalidade de determinações e relações diversas”. (PAULO NETTO, 2011, p. 42-3)




    Para explicitar melhor esta questão, recorremos a outro exemplo:




    Hegel, por exemplo, começa corretamente sua Rechtsphilosophie pela posse, como a mais simples relação jurídica do sujeito. Todavia, não existe posse anterior à família e às relações entre senhores e escravos, que são relações muito mais concretas ainda. Como compensação, seria justo dizer que existem famílias, tribos, que se limitam a possuir, mas não têm propriedade. A categoria mais simples aparece, pois, como relação de comunidades de famílias ou de tribos com a propriedade. Na sociedade primitiva aparece como a relação mais simples de um organismo desenvolvido, mas subentende-se sempre o substrato mais concreto, cuja relação é a posse. Pode-se imaginar um selvagem isolado que possua coisas, mas nesse caso a posse não é uma relação jurídica. (MARX, 2008, p. 260)




    Pressupondo a sociedade burguesa, fica evidente que a posse se configura como a mais simples relação jurídica entre sujeitos como apontou Hegel e, concordando com ele, Marx. Contudo, o estudo desta relação simples não pode se dar de forma isolada. A posse, definida nela mesma, como nos aponta o autor, existe tanto na sociedade capitalista como em sociedades mais arcaicas. O conceito de posse nestes dois casos se manifestam socialmente de maneira inteiramente diferentes. Ora, isso se dá justamente porque a relação social que define a posse no primeiro caso é radicalmente diferente da relação social que a define no segundo momento. O cientista que deseja compreender a relação jurídica de propriedade na sociedade contemporânea, se começar pela posse no sentido arcaico, abstraindo inteiramente a relação social mais desenvolvida (a da sociedade capitalista) se verá, necessariamente, incapaz de avançar em suas análises e estará teorizando, portanto, os fundamentos da sociedade arcaica e não da sociedade capitalista. Recordamos que, no caso deste exemplo, o estudo da posse é, na realidade, o estudo da relação social específica que determina a posse.




    Esta relação jurídica elementar só faz sentido para que se siga na investigação do movimento de reprodução social na sociedade capitalista se se pressupõe a própria sociedade capitalista, ou melhor, as formas que assumem as relações sociais nesta sociedade. O desenvolvimento e complexificação das relações sociais se manifestam no desenvolvimento e complexificação das formas sociais, por mais simples que sejam estas. Afinal,




    [...] as categorias simples são a expressão de relações nas quais o concreto menos desenvolvido tem podido se realizar sem haver estabelecido ainda a relação mais complexa, que se acha expressa mentalmente na categoria concreta, enquanto o concreto mais desenvolvido conserva a mesma categoria como uma relação subordinada. (MARX, 2008, p. 260)




    A sociedade mercantil, no seu estágio mais desenvolvido depende da relação social da posse, da propriedade privada. Não pode ser explicada sem ela. Contudo, a relação social que toma forma de posse, analisada em sua forma mais simples, pode ser vista desde os primórdios da mesma sociedade. O desenvolvimento desta relação social de posse implica necessariamente na complexificação da própria forma de existência material desta mesma relação. Neste sentido, fica claro para nós o caminho percorrido por Marx em O capital quando inicia pela mercadoria, mas desenvolve esta forma logicamente a partir de uma ordem ontológica do ser da relação social, desenvolvendo a partir destas as formas valor, dinheiro, capital, etc. O capital, enquanto categoria da Economia Política, não pode ser compreendido sem a mercadoria. A mercadoria, contudo, não se configura como um ponto de partida abstrato, metafísico. Ela é definida a partir de uma relação social historicamente específica; possível de ser estudada ao longo de todo o desenvolvimento da sociedade mercantil. Seu desenvolvimento é determinado a partir da complexificação das próprias relações sociais. Por isso que o materialismo marxiano é, acima de tudo, um materialismo histórico! As formas sociais são determinadas historicamente12.




    Tratando esta questão de maneira mais concreta recorremos a outro exemplo utilizado por Marx:




    O dinheiro pode existir, e existiu historicamente, antes que existisse o capital, antes que existissem os bancos, antes que existisse o trabalho assalariado. Desse ponto de vista, pode-se dizer que a categoria simples pode exprimir relações dominantes de um todo pouco desenvolvido ainda, relações que já existiam antes que o todo tivesse se desenvolvido na direção que é expressa em uma categoria mais completa. Nesse sentido, as leis do pensamento abstrato que se eleva do mais simples ao complexo correspondem ao processo histórico real. Doutro lado, pode-se dizer que há formas de sociedade muito desenvolvidas, embora historicamente não tenham atingido ainda sua maturidade, nas quais se encontram as formas mais elevadas da economia, tais como a cooperação, uma divisão do trabalho desenvolvida, sem que exista nelas o dinheiro [...]. (MARX, 2008, p. 261)




    O caso do dinheiro, tal como tratado por Marx no trecho citado, se configura em um exemplo fundamental para que tenhamos clara esta questão. É impossível negar que o dinheiro tenha existido antes que se existisse o capital. A relação social de troca pautada em um equivalente geral se mostra, historicamente, como uma prática antiga13. Contudo, chamamos atenção que não estamos tratando aqui de uma dedução histórica das categorias da Economia Política. Veremos mais adiante que seria impossível existir capital sem que exista o dinheiro, essa nos parece ser uma afirmação elementar e óbvia. Contudo, sob nossa perspectiva, é impossível que se compreenda a forma dinheiro na sociedade capitalista sem que historicamente tenha exista o capital. Para isto recorremos à ordem ontológica das coisas14 para deduzir as categorias, tal como buscamos apresentar os fundamentos da dialética.




    O momento histórico exato em que temos a complexa relação social de troca que permitiu a existência da forma dinheiro não é tão importante para desvendar as leis que permeiam nossa sociedade. Contudo, é a partir do momento em que o dinheiro é capaz de comprar uma mercadoria específica, a força de trabalho, é que ele se vê capaz de se complexificar, tornando-se capital. Em outras palavras, o dinheiro na sociedade capitalista assume uma função totalmente diferente daquelas que assumia anteriormente. Ao se desenvolver a relação social de troca de mercadorias, onde passamos a ter, não só a possibilidade, mas a generalização da compra e venda da mercadoria força de trabalho, a forma dinheiro se desenvolve, tornando-se assim capital. Estudar o dinheiro sem considerar a força de trabalho enquanto mercadoria, não torna possível que se chegue à categoria “capital”.




    [..] Embora a categoria mais simples tenha podido existir historicamente antes que a mais concreta, não pode precisamente pertencer em seu pleno desenvolvimento, interno e externo, senão a formações sociais complexas, enquanto que a categoria mais concreta se achava plenamente desenvolvida em uma forma de sociedade menos avançada. (MARX, 2008, p. 262)




    O dinheiro então só atinge seu mais alto grau de desenvolvimento no capitalismo. O capital não pode ser entendido sem o dinheiro. E por outro lado, o dinheiro na sociedade capitalista na sua forma mais desenvolvida) não pode ser entendido sem o capital. Esta relação complexa que se dá entre as categorias só pode ser plenamente compreendida através da dialética, onde, como apresentamos, uma forma menos complexa determina e é determinada pela próxima15. As formas mais simples pressupõem as mais complexas, contudo, estas devem ser abstraídas para que, por uma necessidade ontológica, da ordem do ser, seja possível realizar tal dedução e construção da totalidade pensada.




    De maneira análoga,




    Parece muito natural, por exemplo, que se comece pela renda territorial, a propriedade rural, porque se encontra ligada à terra, fonte de toda produção e vida, e à agricultura, primeira forma de produção em todas as sociedades, por pouco solidificadas que se achem. E, contudo, nada mais falso do que isso. Em todas as formas de sociedade se encontra uma produção determinada, superior a todas as demais, e cuja situação aponta sua posição e sua influência sobre as outras. (MARX, 2008, p. 266)




    Como o próprio autor diz, “nada mais falso”. Ora, porque não começar pela terra ao estudar o processo de produção? Pelo mesmo motivo que não começamos pela população, nação, Estado, etc. para desvendar os mistérios da mercadoria. No capitalismo, todas as relações sociais assumem uma forma específica. O processo produtivo da renda da terra assume uma forma radicalmente diferente no capitalismo do que assumia, por exemplo, no feudalismo. Isto se dá justamente devido ao fato de que as relações sociais elementares que estruturam tais sociedades serem diferentes.




    Sob o modo de produção feudal, a relação que estruturava tal sociedade se dava pela relação entre suserano e vassalo de submissão direta e concessão da terra; uma relação de propriedade e de produção específica. No capitalismo, isto muda radicalmente. A relação que passa a prevalecer, definindo o modo de produção no processo histórico está pautada na compra e venda da mercadoria força de trabalho a partir de proprietários e não proprietários dos meios de produção16. Na sociedade mercantil desenvolvida, a posse da terra se apresenta alienada a uma dinâmica de produção específica.




    A agricultura transforma-se mais e mais em simples ramo da indústria e é dominada completamente pelo capital. A mesma coisa ocorre com a renda territorial. Em todas as formas em que domina a propriedade rural, a relação com a natureza é preponderante. Naquelas em que reina o capital, o que prevalece é o elemento social produzido historicamente. Não se compreende a renda territorial sem o capital; entretanto, compreende-se o capital sem a renda rural. O capital é a potência econômica da sociedade burguesa, que domina tudo. Deve constituir o ponto inicial e o ponto final e ser desenvolvido antes da propriedade rural. (MARX, 2008, p. 267)
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